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Apresentação

Este documento apresenta os dados da III Pesquisa de Satisfação dos Usuá-

rios dos Programas de Assistência Estudantil, ação promovida pela Pró-Reitoria de 

Gestão Estudantil e Inclusão (Progesti), destinada aos estudantes beneficiados da 

assistência estudantil da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) – na 

Sede e Unidades Acadêmicas do Cabo de Santo Agostinho (UACSA), de Serra Talha-

da (UAST) e da Universidade Federal do Agreste de Pernambuco (UFAPE)1.

A pesquisa constitui parte do processo de avaliação do Programa Nacional de 

Assistência Estudantil (Pnaes) e objetivou conhecer o perfil dos usuários, os possí-

veis impactos da política na trajetória acadêmica e, a partir dos elementos obtidos, 

buscar subsídios que venham a contribuir com a melhoria das ações desenvolvidas 

no âmbito da Progesti, bem como oferecer informações que possam colaborar com 

a elaboração de novos direcionamentos que visem requalificar, sistematicamente, a 

implementação, o fortalecimento e a ampliação das ações de assistência estudantil 

na UFRPE.

Dessa forma, a atual pesquisa dá continuidade à avaliação do nível de satis-

fação dos usuários da política de assistência estudantil em relação aos programas 

ofertados pela Progesti, contribuindo, cada vez mais, para a melhoria dos progra-

mas de assistência estudantil, corroborando a defesa e a continuidade dessa polí-

tica no âmbito dos Institutos Federais de Ensino Superior (Ifes), na perspectiva do 

fortalecimento das ações afirmativas de permanência, desenvolvidas no âmbito da 

UFRPE.

1 A Universidade Federal do Agreste de Pernambuco (UFAPE) teve origem no ano de 2018, a partir da Lei Nº 13.651, 
de 11 de abril de 2018, em consequência do desmembramento da UFRPE/Unidade Acadêmica de Garanhuns 
(UAG).
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Introdução

As ações de assistência estudantil desenvolvidas nas Institutos Federais de Ensino Superior 

(Ifes) são fundamentadas no Programa Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes), criado pela da 

Portaria Normativa Nº 39 de 12 de dezembro de 2007 e pelo Decreto nº 7.234, de 19 de julho de 

2010, que tem como finalidade ampliar as condições de permanência dos jovens, regularmente 

matriculados em cursos de graduação presencial das instituições federais de ensino superior, em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica, cuja renda familiar per capita seja igual ou inferior 

a 1,5 (um e meio) salário mínimo2, sem prejuízo de demais requisitos fixados pelas Ifes, visando o 

atendimento de estudantes de graduação. Dessa forma, favorece as condições de permanência, 

de inclusão social, minimizando os efeitos das desigualdades sociais e regionais, reduzindo as ta-

xas de evasão e de retenção, contribuindo com a qualidade da formação acadêmica.

Nessa direção, o Pnaes preconiza ações de assistência estudantil que contemplam moradia 

estudantil, alimentação, transporte, atenção à saúde, inclusão digital, cultura, esporte, creche, 

apoio pedagógico, acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtor-

nos globais de desenvolvimento, altas habilidades e superdotação. Essas ações, de acordo com o 

que dispõe o programa, são de responsabilidade das Ifes, no que se refere à sua implementação, 

acompanhamento e avaliação.

Na perspectiva das ações preconizadas pelo Pnaes, Finatti et al. (2007, p. 248) enfatizam 

que “[...] para que o aluno possa desenvolver-se em sua plenitude acadêmica, é necessário asso-

ciar, à qualidade do ensino ministrado, uma política efetiva de assistência, em termos de moradia, 

alimentação, saúde, esporte, cultura e lazer, entre outras condições”.

Acrescentamos que, nessa direção, Macedo (2018) avança na análise da importância das 

ações afirmativas da assistência estudantil quando expõe o entendimento do desafio no contexto 

multifatorial vivenciado pelo estudante, usuário dessa política ao ingressar no ensino superior, no 

tocante aos impactos dos aspectos de ordem pessoal, social, familiar, cultural, econômica, acadê-

mica e institucional, que repercutem na forma de vivenciar a experiência acadêmica, no que se 

refere às mudanças comportamentais e atitudinais. Nesse sentido, a autora ainda enfatiza que o 

sucesso do estudante vai além dos aspectos, especificamente, acadêmicos, por englobar a inter

-relação com os fatores pessoais, interpessoais e sociais. Assim, entende-se a garantia da perma-

nência aliada ao sucesso (MACEDO, 2018).

	 Partindo desses entendimentos, as ações da assistência estudantil na UFRPE buscam via-

bilizar o apoio à permanência e o êxito dos estudantes na vivência acadêmica. Dessa forma, a 

Resolução 237/2012 do Conselho Universitário (CONSU) preconiza, no seu Artigo 1º, que a Pro-

gesti tem a missão de incentivar, apoiar, orientar e acompanhar, através do estabelecimento de 

parcerias interinstitucionais, a trajetória estudantil de todos os estudantes, sobretudo os que vi-

venciam uma situação de vulnerabilidade socioeconômica, através de ações afirmativas de perma-

nência nas áreas social, técnico-científica, cultural, política e esportiva (UFRPE, 2012).

2	  Valor do salário-mínimo no ano de realização da pesquisa (2018) R$ 954,00. Valor atual (2020) R$ 1.045,00.
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Cabe mencionar a Resolução 007/2019 (CONSU), que contempla a alteração da estrutura 

administrativa da Progesti, atualmente formada por um quadro administrativo multidisciplinar, 

constituído por oito coordenadorias e respectivas secretarias administrativas e uma Secretaria 

Administrativa da Pró-Reitoria. Esta estrutura abrange o Campus Sede, as Unidades Acadêmicas 

(UAST e UACSA) e a UFAPE, conforme especificadas a seguir: Coordenadoria de Ações Afirmativas 

de Permanência (CAAP), Coordenadoria de Apoio Psicossocial e Pedagógico (COAP), Coordena-

doria de Gestão de Residência Universitária (CGR), Coordenadoria de Gestão de Alimentação e 

Restaurante Universitário (CGARU), Coordenadoria da Promoção da Saúde, Esporte, Lazer e Cul-

tura (COPSELC), Coordenadoria de Gestão Estudantil e Inclusão da Unidade Acadêmica de Serra 

Talhada (COGEST-UAST), Coordenadoria de Gestão Estudantil e Inclusão da Unidade Acadêmica 

do Cabo de Santo Agostinho (COGEST-UACSA), Coordenadoria de Gestão Estudantil e Inclusão 

da Unidade Acadêmica de Garanhuns (COGEST-UAG), Coordenadoria de Gestão Estudantil e In-

clusão da UFAPE (COGEST-UFAPE) e Secretaria Administrativa da Progesti. É importante destacar 

que as coordenações são constituídas por assistentes sociais, pedagoga, psicólogos, nutricionista, 

economista doméstica, técnico em assuntos educacionais, técnico em tecnologia da informação e 

assistentes administrativos.

Nesse sentido, a assistência estudantil da Progesti contempla programas, ações e auxílios 

voltados, especificamente, para os estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica 

vinculados à Sede (Campus Dois Irmãos), à UFAPE, à UAST e à UACSA. Os programas são lançados 

por meio da publicação de editais semestrais voltados, especificamente, para os estudantes de 

primeira graduação, regularmente matriculados no semestre vigente nos cursos presenciais da 

UFRPE, vinculados à Sede (Campus Dois Irmãos), à UAST, à UACSA e à UFAPE, que sejam priorita�-

riamente oriundos da rede pública de educação básica e considerados vulneráveis socioeconomi-

camente, mediante a comprovação da renda familiar per capita igual ou inferior a 1,5 (um e meio) 

salário mínimo3. 

Além dos programas, a assistência estudantil da UFRPE engloba, no seu âmbito, outras 

modalidades de apoio destinadas aos estudantes beneficiários da Progesti e os demais discentes 

matriculados nos cursos de graduação, através da oferta de ajuda de custo para eventos acadêmi-

cos e esportivos, e o auxílio de atenção à saúde, que são viabilizados por meio de emissão de pro�-

tocolo institucional, encaminhado pelos discentes à Progesti, em conformidade com resoluções 

específicas. 

Destaca-se a ação de alimentação ofertada pela Progesti, por meio do Restaurante Uni-

versitário (RU), situado no Campus Sede, como parte integrante da política de permanência dos 

estudantes, em virtude da garantia de duas refeições (almoço e jantar) de qualidade e de baixo 

custo, fato que implica na saúde, bem-estar e minimização dos custos com a permanência na UFR-

PE. Ressaltamos que a implementação dos restaurantes universitários nas unidades acadêmicas 

e na UFAPE é uma demanda pleiteada pelos estudantes, tendo em vista o reconhecimento da 

importância da ampliação dessa ação, como parte integrante da política afirmativa da assistência 

estudantil. A Tabela 1 mostra uma síntese das ações desenvolvidas pela Progesti/UFRPE.

3	  O valor do salário-mínimo, em 2019, passou de R$ 954,00 para R$ 998,00, ano de realização da pesquisa, de acor-
do com o Decreto Nº 9.661, de 1º de janeiro de 2019. Valor atual do salário-mínimo (R$ 1,045,00), publicado no 
Diário Oficial da União (DOU), por meio da Medida Provisória (MP) 919/2020.
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Tabela 1 – Programas, auxílios e ações oferecidas pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão 
(PROGESTI) / Coordenadoria de Gestão Estudantil e Inclusão da Unidade Acadêmica de Serra Talhada 

(COGEST) / Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE).

Programas/Auxílios/Ajuda/Ação Finalidades

Programa de Apoio ao Ingressante (PAI)

Resolução 023/2017 do CONSU
Concessão de ajuda financeira para permanência inicial na Universidade, 
com duração de seis meses. 

Programa de Apoio ao Discente (PAD)

Resolução 190/2019 do CONSU

Programa composto pelas seguintes modalidades de bolsa: Apoio Acadê-
mico, Auxílio Transporte e Auxílio Alimentação. O período de concessão 
dos benefícios será relativo ao período de duração média de cada curso 
de graduação presencial. 

Programa de Apoio à Gestante (PAG)

Resolução n° 119/2018 do CONSU

Destinado aos estudantes que tenham tido um filho após ingressarem 
em curso de graduação presencial da UFRPE, visando a permanência na 
Universidade. A vigência será encerrada quando a criança completar a 
idade máxima de 03 anos e 11 meses ou a(o) discente concluir o curso.

Programa de Residência Universitária 
para Graduação (PRUG)

Resolução 185/2019 do CONSU

Destina-se a ocupação de vagas nas residências universitárias da UFRPE: 
SEDE, UAST e UFAPE, durante a realização do Curso de Graduação.

Programa de Promoção ao Esporte 
(PPE) Resolução n°189/2019 do CONSU

Concessão do Auxílio Atleta extensivo a SEDE, UAST, UACSA e UFAPE, 
tendo a duração de 1(um) ano, podendo ser renovado pelo mesmo pe-
ríodo. 

Programa De Volta ao Lar 

Resolução n°005/2018 do CONSU

Ajuda de custo para a compra de passagens de ida e volta para que os dis-
centes residentes possam voltar para suas casas no período de recesso 
acadêmico.

Auxílio Moradia

Resolução nº 188/2019 do CONSU

O Auxílio é concedido aos estudantes, beneficiários da assistência es-
tudantil, lotados em unidades acadêmicas, onde não ocorra residência 
universitária (UAST e UACSA), ou em caso de indisponibilidade de vagas 
onde ocorrem as moradias estudantis (Sede e UFAPE). 

Auxílio de Atenção à Saúde

Resolução nº 140/2018 do CONSU

Concessão de recurso financeiro para auxílio em eventuais e especiali-
zadas demandas de saúde para estudantes beneficiários da assistência 
estudantil e estudantes com deficiência, via protocolo institucional enca-
minhado à Progesti. 

Ajuda de custo para eventos

Resolução nº 139/2019 do CONSU

Concessão de ajuda de custo para eventos científicos, acadêmicos e es-
portivos, regionais, nacionais e internacionais da UFRPE. Destina-se a 
estudantes beneficiários da assistência estudantil (valor diferenciado) e 
demais estudantes de graduação, via protocolo institucional encaminha-
do à Progesti.

Restaurante Universitário (RU)

(Ação/alimentação) 

Ação voltada para a alimentação, parte integrante dos Programas de As-
sistência ao discente, desenvolvido pela Progesti/UFRPE. Tem o objetivo 
de oferecer refeições, com qualidade, a preços reduzidos, aos discentes 
regularmente matriculados na UFRPE e com gratuidade para os estudan-
tes do Programa de Residência Universitária (PRUG). 

Fonte: Progesti (2020).

Os programas, os auxílios, as ajudas e as ações acima mencionados compõem a atuação das 

políticas afirmativas que visam, no seu conjunto, a promoção da inclusão e da permanência dos 

usuários da assistência estudantil da UFRPE. Ressaltamos a importância das ações, em exercício, 

como garantia da concretude do acesso dos referidos estudantes, bem como destacamos a rele-

vância do fortalecimento e da ampliação dessas ações, no sentido do combate aos impactos cau-

sados pelas desigualdades sociais, que podem contribuir com danos no sentido pessoal, familiar e 

social na vida desses estudantes. 

Sob esta visão, é válido ressaltar o que aponta Vieira (2015) sobre a ação afirmativa, especi-

ficamente na educação superior. A autora entende que as ações afirmativas na educação superior 

pública são medidas que buscam minimizar os efeitos de desigualdades sociais, preconceitos e 

discriminações – produzidos no âmbito das relações sociais de classe, gênero, étnicas, geracionais, 
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entre outras – as quais dificultam as condições de acesso e de permanência de estudantes em si-

tuação de vulnerabilidade social nas universidades. 

Sendo assim, o fortalecimento e a ampliação das ações afirmativas repercutem na redução 

dos efeitos dessas desigualdades na área da educação superior, tanto em relação ao ingresso, 

refletindo na motivação em buscar o acesso nas universidades, quanto na permanência desse 

público nas Ifes. 

Dessa forma, a realização sistemática da pesquisa sobre a satisfação dos usuários dos pro-

gramas de assistência estudantil da UFRPE tem a finalidade de obter subsídios, no sentido de 

avaliação dos impactos da política de assistência estudantil, sob a ótica de seus usuários, cujos 

resultados poderão contribuir com o processo de avaliação e aprimoramento das ações do Pnaes 

desenvolvidas na UFRPE.
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Metodologia

A metodologia adotada consistiu na aplicação de questionário on-line, constituído por 30 

questões, sendo 23 fechadas e sete abertas. O questionário ficou disponível para o preenchimen-

to pelos usuários da assistência estudantil no período de 30 de setembro a 31 de outubro de 

2019, disponibilizado na página eletrônica da Progesti. As estratégias de divulgação adotadas 

se deram através de recursos tecnológicos (site da Progesti, Instagram, Facebook e WhatsApp), 

físicos (cartazes impressos fixados nos quadros de avisos e instalações da UFRPE, Unidades Aca-

dêmicas e UFAPE) e do corpo técnico (coordenadorias, secretarias e setores técnicos do serviço 

social, pedagógico e psicológico). 

No que concerne à análise dos dados, o processo ocorreu através de trabalho remoto, em 

conformidade com a vigência das instruções normativas relacionadas à Covid- 194. Por conseguin-

te, essa análise foi desenvolvida por uma comissão formada por cinco assistentes sociais e uma 

pedagoga, todas vinculadas à Progesti/COAP e à UFAPE, com a colaboração do técnico em Tecno-

logia da Informação da Pró-Reitoria. A referida comissão utilizou recursos tecnológicos (videocon-

ferência, WhatsApp e e-mails) para a realização do processo de análise dos dados, em virtude do 

formato remoto dos trabalhos. 

A partir dos dados coletados no questionário foram elaborados gráficos que demonstram 

os resultados e suas análises, escolha que foi adotada com a finalidade de favorecer uma melhor 

visualização e compreensão dos resultados alcançados. 

4	  Instruções 19, 20, 21 e 27/2020 da Secretaria de Gestão e Desempenho Pessoal – SGDP/ME-COVID-19. 
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Resultados e Discussão

Responderam à pesquisa 1.305 estudantes beneficiados pelos programas da Progesti, de 

um total de 2.451 discentes. Portanto, esses dados correspondem a 53,2% em relação ao total de 

assistidos. Quando comparado o número de adesão dos usuários da segunda pesquisa em rela-

ção à terceira, podemos observar que houve um aumento significativo desse número, visto que 

a pesquisa anterior contou com a participação de 27,8% dos usuários. Nesses termos, é possível 

reconhecer que os dados apontam que os estudantes vêm percebendo a importância da sua par-

ticipação na pesquisa, como contribuição para a melhoria da qualidade da assistência estudantil 

dos usuários vinculados à UFRPE. 

Considerando o universo dos estudantes que responderam à pesquisa, no tocante ao que-

sito sobre o sexo (Figura 1), constatou-se que a maior expressividade é do sexo feminino (57,6%). 

Percebe-se que esses dados corroboram os dados gerais do ensino superior no país, uma vez que, 

em todas as regiões, estudantes do sexo feminino superam aqueles do sexo masculino, na com-

posição do seu corpo discente (FONAPRACE, 2018).

Figura 1 - Universo de discentes, considerando o sexo, que responderam uma pesquisa relativa à 

avaliação dos impactos da política de assistência estudantil da Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e 

Inclusão (PROGESTI) da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), no período de 30 de 

setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

É importante ressaltar que a predominância do sexo feminino no ensino superior é uma 

tendência observada ao longo das pesquisas de perfil estudantil das Ifes, a qual pode ser com-

preendida como um dos seus indicativos, o fato desse público ser maioria também no ensino mé-

dio, e os estudantes do sexo masculino, egressos ou evadidos do ensino médio terem uma maior 

probabilidade de inserção precoce no mercado de trabalho, o que dificultaria a conciliação entre 

o emprego e a vida escolar (FONAPRACE, 2018). 
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Dessa maneira, salienta-se que a implementação de políticas públicas universais, com foco 

na inclusão e na valorização da mulher, adotadas nas últimas décadas, vem possibilitando o pro-

cesso de mudança no perfil dos discentes da educação superior, visto que surgiu voltado, pri-

mordialmente, para o público masculino (CADERNOS do GEA, 2014). A mudança expressiva deste 

cenário “aconteceu no início dos anos 2000, quando as mulheres entre 20 e 29 anos atingiram 

60% do total de concluintes” (CADERNOS do GEA, 2014, p.13). Essas estatísticas podem revelar a 

busca crescente das mulheres pela formação profissional, como um processo de emancipação da 

condição de desigualdade social e econômica que foi a ela delegada, historicamente, uma vez que 

ainda têm sua participação pouco valorizada na divisão social do trabalho. 

É importante considerar que, no universo dos estudantes pesquisados, os dados revelaram 

que um (01) discente se declarou como transmaculino (Figura 1). Para efeitos estatísticos, esse 

número não é expressivo, porém, quando se trata de um público que é cotidianamente marginali-

zado e vítima de violências, torna-se um dado significativo, onde se faz necessário ressaltar a sua 

situação de extrema vulnerabilidade social, pois a sua busca não é só pela formação profissional, 

mas, principalmente, pela defesa à vida e à visibilidade cidadã. Destaca-se, ainda, que esse dado 

corrobora os resultados apresentados na V Pesquisa Nacional do Perfil Socioeconômico e Cultu-

ral dos Graduandos das Ifes (2019), que revelou 0,1% do total de graduandos pesquisados terem 

se declarado homem trans e mulher trans. Dessa forma, a presença de pessoas da comunidade 

LGBTQIA+ (movimento político e social que defende a diversidade entre lésbicas, gays, bissexuais, 

transexuais, Queer, intersexo, assexual e outros que envolvam variações de sexualidade e gênero) 

nas universidades demanda dessas instituições o desenvolvimento de políticas de combate à ho-

mofobia e de ações afirmativas específicas para a garantia de sua permanência.

Em relação à faixa etária, os dados revelaram que os pesquisados são constituídos, em sua 

ampla maioria, por jovens entre 20 e 29 anos (65,8%), seguido do público com menos de 20 anos 

de idade (27,9%), juntos, representando 93,7% do universo pesquisado (Figura 2). 

Figura 2 - Universo de discentes, considerando a faixa etária, que responderam uma pesquisa relativa à avaliação dos impactos 

da política de assistência estudantil da Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universidade Federal Rural 

de Pernambuco (UFRPE), no período de 30 de setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).
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Esses dados estão em consonância com o que foi apresentado na V Pesquisa Nacional do 

Perfil Socioeconômico e Cultural dos Graduandos das Ifes (2019), onde essas faixas etárias repre-

sentaram 85,2% dos discentes pesquisados. 

Nesse sentido, Vasconcelos (2016) destaca que os discentes dos cursos presenciais pos-

suem, em média, 26 anos de idade. Em contraponto, nos cursos de ensino à distância, os discentes 

possuem, em média, 33 anos. Esses dados indicam que os cursos presenciais atendem a um pú-

blico com idade mais jovem, uma vez que muitos ainda residem com seus pais, tendem a possuir 

menores responsabilidades financeira e familiar, maior comprometimento do tempo disponível 

dedicado ao estudo e engajamento nas atividades de pesquisa e extensão.

Segundo Vasconcelos (2016), o êxito escolar e o ingresso no ensino superior dos discentes, 

na faixa etária entre 18 e 24 anos, estão diretamente relacionados às condições socioeconômicas 

familiares, considerando que os jovens que cursam o ensino superior constituem uma parcela pe-

quena da juventude brasileira, conforme destaca: 

“Entre os jovens com renda domiciliar per capita inferior a um salário mínimo, correspondendo a 58% dos jo-
vens brasileiros, as perspectivas de alcançar o ensino superior são muito distantes. Entre eles, apenas 6,7% 
cursavam ou haviam concluído esse nível de ensino em 2010. Já entre os jovens com renda domiciliar per capita 
de três ou mais salários mínimos, mais de 60% haviam alcançado o ensino superior [...] (VASCONCELOS, 2016, 
pg. 129)”.

Sendo assim, vale salientar a importância das ações afirmativas de inclusão na política edu-

cacional, uma vez que a situação econômica é fator determinante para favorecer o acesso e a per-

manência dos discentes na vida acadêmica, a fim de concluir seus níveis educacionais. 

Considerando o quesito raça/cor, observa-se na Figura 3 que a grande maioria se autodecla�-

ra da cor parda (56,4%), seguido da cor preta (16,2%). Quando somados os dados dos estudantes 

que se declararam pretos e pardos, tem-se 72,6% dos discentes pesquisados. Quanto a esse dado, 

destaca-se que houve uma pequena diminuição em relação à pesquisa de satisfação anterior, no 

qual essa soma representava 74% da população estudada (PROGESTI, 2019).

Figura 3 - Universo de discentes, considerando a raça/cor, que responderam uma pesquisa relativa à avaliação dos impactos da 

política de assistência estudantil da Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universidade Federal Rural de 

Pernambuco (UFRPE), no período de 30 de setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).
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	 Vale salientar que esses dados corroboram a mudança significativa no perfil dos universi-

tários brasileiros ao longo dos últimos anos; observa-se que a participação dos discentes pardos 

e pretos nas Ifes aumentou gradativamente, enquanto a participação dos brancos diminuiu. Essa 

mudança se torna mais relevante quando distribuída por região; é notória uma maior participação 

destas populações nas regiões Norte e Nordeste. Segundo dados da V Pesquisa Nacional do Perfil 

Socioeconômico e Cultural dos Graduandos das Ifes (2019), nas regiões norte e nordeste, pardos 

e pretos representam, juntos, 74,5% e 65,8%, respectivamente, e nas regiões Sul, Sudeste e Cen-

tro-Oeste, juntos, representam 21,5%, 43,9% e 51,6%, respectivamente (FONAPRACE, 2019). Tal 

mudança é, em parte, resultado da adoção de ações de caráter geral de acesso ao ensino superior, 

particularmente a partir da criação do Programa de Apoio aos Planos de Reestruturação e Ex-

pansão das Universidades Federais (Reuni) de 2007 (BRASIL, 2007), e da criação de um programa 

federal de ação afirmativa obrigatória por meio da Lei de Cotas (BRASIL, 2012). 

	 Sendo assim, Douglas Belchior, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada- IPEA (2016), 

concorda que tais ações repercutem, positivamente, sobre a autoimagem e a perspectiva de vida 

dos afrodescendentes, especialmente os mais jovens, e ainda declara que 

“o jovem negro tem, hoje, oportunidades que seus pais não tiveram, mas isso não significa que temos oportu-
nidades iguais [...] Olhando para trás, o avanço é inegável. Olhando para frente, vemos que não é tanto assim 
(IPEA, 2016)”.

	 Neste sentido, a UFRPE vem, ao longo dos anos, adotando ações e iniciativas que visam 

minimizar a desigualdade racial historicamente imbuída na sociedade. Destaca-se, como parte 

importante dessas ações, a adequação à Lei das Cotas do Ministério da Educação (MEC), em 2013, 

a qual destinou, de imediato, 50% das suas vagas para estudantes que tenham cursado todo o 

ensino médio em escolas da rede pública, com distribuição proporcional das vagas entre negros, 

pardos e indígenas, conforme revela o Grupo Estratégico de Análise da Educação Superior (GEA):

“ [..] Percebe-se que, paulatinamente, as políticas públicas começam a mostrar os seus efeitos: o campus brasi-
leiro como um todo torna-se menos branco; o percentual de pretos começa a se aproximar mais dos percentu-
ais da sociedade; mais pardos frequentam os cursos universitários; e mais pessoas de baixa renda conseguem 
chegar à educação superior (GEA, 2016, p. 31) “.

	 Desse modo, a expressiva representatividade da população preta e parda, entre os discen-

tes assistidos pela Progesti, sinalizam os impactos do avanço histórico dessa população no proces-

so de luta pela igualdade racial e inclusão social, refletida nos diversos segmentos da sociedade e, 

especificamente, no âmbito da UFRPE. 

	 Nessa perspectiva, o estudo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) (2019) sobre desigualdades sociais relacionado à cor e à raça, corrobora o reconhecimento 

dos desafios dos estudantes pretos e pardos, no âmbito acadêmico e na trajetória de vida, quan-

do aponta que o contingente populacional, formado por 55,8% de pardos e pretos, representa 

27,2% dos que têm a maior renda per capita do Brasil e que, no sentido inverso, menor per capita, 

somam 75,2% da população. O estudo afirma que a desigualdade racial no Brasil é histórica e ain-

da persiste, e nesse sentido contextualiza essa disparidade social ao mencionar a ocorrência de 

diferenças de oportunidades entre a população parda e preta em relação à branca, no tocante às 

oportunidades de trabalho, estudo e remunerações no mercado de trabalho.
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	 Por conseguinte, esse estudo fornece elementos para inferirmos que a alta representa-

tividade dos estudantes pardos e pretos na UFRPE sinaliza uma estreita relação com a situação 

de vulnerabilidade socioeconômica em que se encontram, considerando o perfil dos usuários da 

assistência estudantil, formado por estudantes oriundos de famílias que possuem renda per capi-

ta de até um salário-mínimo e meio, preconizado pelo Pnaes. Esse público se empenha na busca 

incessante pelo ingresso nos programas ofertados, a fim de favorecer sua permanência na univer�-

sidade, tendo em vista a importância que representa a conclusão da formação acadêmica na vida 

desses estudantes, diante dos agravos históricos. 

	 Dessa forma, entende-se que se faz necessário reafirmar a importância do fortalecimento 

e da ampliação das políticas de ações afirmativas de inclusão no âmbito da UFRPE, como forma de 

garantir a plena vivência acadêmica dos usuários da assistência estudantil. 

	 Em relação à questão com quem o discente reside, a grande maioria mora com pais/respon-

sáveis (51,4%). Vale destacar que uma parcela significativa mora com amigos, correspondendo a 

21,9%, e apenas 5,1% da população estudada mora na Residência Estudantil (Figura 4). 

Figura 4 - Universo de discentes, considerando com que eles residem, que responderam uma pesquisa relativa à avaliação dos 

impactos da política de assistência estudantil da Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universidade 

Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), no período de 30 de setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

	 Destaca-se que os dados apresentados estão em consonância com o que foi apresentado 

na V Pesquisa Nacional do Perfil Socioeconômico e Cultural dos Graduandos das Ifes (2019), onde 

68% dos discentes vivem com algum familiar (pais/mães, outros familiares, companheiros/as ou 

cônjuges), percentual que sobe para 74,2% entre estudantes do sexo feminino, mas que reduz 

para 66,3% entre os do sexo masculino (FONAPRACE, 2019).

	 Nesse contexto, percebe-se que a grande maioria do público pesquisado está na faixa-

etária de 20 e 29 anos, seguida dos menores de 20 anos, conforme demonstrado na Figura 2. 

Trata-se de um público jovem, o qual tende a ser dependente, financeiramente, dos seus pais e 

responsáveis; é uma faixa etária que tem maior dificuldade de se inserir no mercado de trabalho 
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devido à falta de experiências anteriores, e que almejam a obtenção do diploma universitário 

como um processo para sua ascensão social, demandando mais tempo para sair da casa de seus 

familiares, situação que promove maior disponibilidade para se dedicarem às atividades acadêmi-

cas. 

	 Vale salientar as diferenças regionais no que tange à situação de moradia dos discentes; se-

gundo a V Pesquisa Nacional do Perfil Socioeconômico e Cultural dos Graduandos das Ifes (2019), 

percebe-se uma maior tendência de estudantes do Sudeste de viver em república e do Sul de 

morar sozinho. Considerando os estudantes das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, existe 

uma maior tendência de viver na casa de pais e responsáveis. Cabe ressaltar que os fatores region-

ais se tornam complexos, visto que envolvem questões culturais e socioeconômicas (FONAPRACE, 

2019).

	 No que tange à renda familiar mensal dos pesquisados, a Figura 5 mostra que uma expres-

siva maioria (79,4%) possui rendimento de até um salário-mínimo5. Destaca-se que 17,5% dos dis-

centes responderam que possuem renda familiar de dois salários-mínimos; essas faixas de renda, 

somadas, representam 96,9% do total pesquisado.

Figura 5 - Universo de discentes, considerando a renda familiar mensal, o sexo, que responderam uma pesquisa relativa à avalia-

ção dos impactos da política de assistência estudantil da Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universi-

dade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), no período de 30 de setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) (2020), o rendimen-

to médio familiar de todas as fontes, em 2019, era de R$ 2.244,00 (dois mil duzentos e quarenta 

e quatro reais). A região Sudeste registrou o maior valor (R$ 2.645), seguido pelo Sul (R$ 2.499) e 

pelo Centro-Oeste (R$ 2.498), enquanto os menores valores estavam no Nordeste (R$ 1.510) e no 

Norte (R$ 1.601). 

Neste mesmo sentido, os indicadores da V Pesquisa Nacional do Perfil Socioeconômico e 

Cultural dos Graduandos das Ifes (2019) demonstram, claramente, diferenças regionais, quando 

se trata de renda bruta familiar, visto que a maioria absoluta dos estudantes do Norte, 67,4%, e 

do Nordeste, 62,2%, têm renda mensal familiar bruta até três salários-mínimos, enquanto nas re�-
5	  Valor do salário-mínimo em vigor: R$ 1.045,00 (hum mil e quarenta e cinco reais) (DIEESE, 2020). Valor salário-mí-

nimo, em 2019: R$ 998,00 (novecentos e noventa e oito reais) (DIEESE, 2020).
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giões Sul, Sudeste e Centro-Oeste este percentual foi de 39,9%, 42,1% e 42,9%, respectivamente. 

Nesse contexto, os dados desta pesquisa evidenciam que o perfil socioeconômico das 

famílias dos discentes assistidos pela Progesti é inferior ao perfil de renda média das famílias 

brasileiras, sendo também inferior ao valor médio da renda mensal das famílias no Nordeste. 

É importante evidenciar que %79,4 dos discentes que responderam a esta pesquisa estão 

inseridos em lares que custeiam todas as suas necessidades básicas, com rendimento de até um 

salário-mínimo. Entretanto, segundo o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos So-

cioeconômico (DIEESE), para atender as necessidades básicas de uma família composta por dois 

adultos e duas crianças, assumindo o custeio de educação, moradia, alimentação, saúde, higiene, 

transporte, lazer, vestuário e previdência social, o salário-mínimo necessário, no mês de abril de 

2020, deveria ser de R$ 4. 673,06 (quatro mil, seiscentos e setenta e três reais e seis centavos) 

(DIEESE, 2020). 

Diante desta realidade, ressalta-se que as famílias dos discentes pesquisados se deparam 

com muitas dificuldades financeiras para subsidiá-los na sua vida acadêmica, somando-se os cus-

tos com alimentação, transporte, moradia, material didático e vestuário, além de todas as des-

pesas familiares. Diante da vulnerabilidade socioeconômica familiar, esses dados só reafirmam e 

fortalecem a importância das políticas de ações afirmativas na UFRPE, a fim de favorecer a perma-

nência e a conclusão desse público na sua almejada graduação. 

No tocante à contribuição do estudante para a renda mensal da família, 69% dos pesqui-

sados afirmou não contribuir com o orçamento familiar, seguidos de %30,8 que afirmam ter essa 

responsabilidade (Figura 6).

Considerando, também, que a maioria dos discentes (93,8%) tem idade de até 29 anos, é 

importante ressaltar a pesquisa realizada pelo Serviço de Proteção ao Crédito (SPC Brasil) e pela 

Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL) de 20176, destacando que os jovens da faixa 

etária de 18 a 24 anos são mais dependentes dos pais e familiares, de modo geral, por estarem 

em uma fase da vida onde vivenciam o processo de formação acadêmica e/ou desenvolvimento 

profissional. 

6	  Pesquisa realizada pelo Serviço de Proteção ao Crédito (SPC Brasil) e pela Confederação Nacional de Dirigentes 
Lojistas (CNDL) 
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Figura 6 - Universo de discentes, considerando a contribuição do estudante para a renda mensal 

da família, que responderam uma pesquisa relativa à avaliação dos impactos da política de as-

sistência estudantil da Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universidade 

Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), no período de 30 de setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

Diante desse cenário, vale destacar que, segundo o IPEA7 (2019), o Brasil conta com 12, 7 

milhões de desempregados, desse universo, os jovens de 18 a 24 anos têm menor probabilidade 

de oportunidade de ingresso no mercado de trabalho, bem como maior possibilidade de demis-

são que os de outras faixas etárias. 

Os indicativos das pesquisas citadas podem sinalizar uma conexão com os dados obtidos 

sobre a faixa etária e a renda mensal da família, visto que vivenciam um contexto de vulnerabilida-

de socioeconômica e dependem dos familiares e/ou responsáveis para garantirem os projetos de 

vida relacionados à vivência acadêmica. Para essa maioria, a assistência estudantil pode ter uma 

maior relevância, no que tange à garantia da permanência desses na UFRPE.

No que concerne aos discentes que apresentam algum tipo de deficiência, as Figuras de 7 

a 10 mostram os resultados dos dados referentes aos estudantes que afirmaram ter algum tipo 

de deficiência. Dessa forma, 2,6% (34 estudantes) dos estudantes que responderam à pesquisa 

declarou ser pessoa com deficiência, como pode ser observado na Figura 7.

Figura 7 - Universo de discentes, considerando a existência de deficiência, que responderam uma 

pesquisa relativa à avaliação dos impactos da política de assistência estudantil da Pró-Reitoria de 

Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), 

no período de 30 de setembro a 31 de outubro de 2019.

7	  IPEA- Seção Mercado de Trabalho da Carta de Conjuntura.
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Fonte: Progesti (2019).

Esses dados retratam um significativo aumento do ingresso desse público em comparação 

à II pesquisa de satisfação dos usuários da assistência estudantil da UFRPE em 2017, que apontou 

apenas 1% de respostas afirmativas. Também, é possível verificar uma dinâmica similar relativa 

ao aumento gradual dos estudantes que apresentam algum tipo de deficiência na V Pesquisa do 

Perfil Socioeconômico e Cultural dos Estudante de Graduação das Ifes (2019), que atesta que o 

número de ingressos de estudantes que declaram ter algum tipo de deficiência passou de 0,4% 

em 2014 para 0,6% em 2018. 

O aumento do índice de discentes com deficiência nas Ifes, que vem ocorrendo de maneira 

gradativa, no âmbito nacional, estabelece uma relação com os impactos da Lei 13.409/2016 (cotas 

para pessoas com deficiência), nos Artigos 3º, 5º e 7º, que dispõem sobre a proporção de vagas 

para pessoas com deficiência nos cursos técnico, de nível médio e superior, das instituições fede-

rais de ensino reservadas para essa população que passou a ter acesso às universidades através 

de usufruto de um direito legitimado. 

	 Nesse sentido, é importante ressaltar que as demandas de acessibilidade, especificamente 

dos usuários da assistência estudantil da Progesti, contam com o atendimento da COAP, formada 

por assistentes sociais, pedagogos e psicólogos. Contam também com o apoio do Núcleo de Aces-

sibilidade (NACES)8, que tem como objetivo a promoção e o desenvolvimento de ações que “visem 

eliminar ou minimizar barreiras físicas, atitudinais, pedagógicas e na comunicação e informação 

que restringem a participação, a autonomia pessoal e o desenvolvimento acadêmico, social e pro-

fissional da pessoa com deficiência (NACES, 2013)”. 

	 Destaca-se que a Progesti criou o Auxílio de Atenção à Saúde9 em 2018, que trata da conces-

são de recurso financeiro para atendimento de demandas específicas de saúde para os usuários 

da assistência estudantil e para os ingressantes na UFRPE por meio da lei de cotas para pessoas 

com deficiência. Dessa forma, esse auxílio contribui para minimizar as dificuldades de recursos 

financeiros com eventuais demandas de saúde.

	 Considerando os 34 (2,6%) estudantes que afirmaram ter algum tipo de deficiência, perce-

be-se que a maior expressividade das respostas referentes ao tipo de deficiência correspondeu à 

baixa visão ou visão subnormal (51%), seguida de deficiência física (15%), intelectual (13%), trans-
8	  Resolução Nº 172/2013- CONSU/UFRPE. 
9	  Resolução Nº 140/2018 do Conselho da Universidade Federal Rural de Pernambuco (CONSU), de 03 de dezembro 

de 2018.
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torno global do desenvolvimento (8%), auditiva (5%), cegueira (5%) e mental (3%), percentuais 

que superam, significativamente, os declarados na II pesquisa, que contemplou tipos de deficiên-

cia a surdez, física e baixa visão (Figura 8). 

Figura 8 - Universo de discentes, considerando o tipo de deficiência, que responderam uma pesquisa relativa à avaliação dos im-

pactos da política de assistência estudantil da Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universidade Federal 

Rural de Pernambuco (UFRPE), no período de 30 de setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

Considerando a amplitude de tipos de deficiência registrados na III pesquisa de satisfação 

em relação à anterior (II pesquisa), consideramos oportuno destacar que o contexto de amplia-

ção dessas categorias também ocorreu na pesquisa da Associação Nacional dos Dirigentes das 

Instituições Federais de Ensino Superior - ANDIFES (2019) em relação àquela realizada em 2014, 

visto que, além dos resultados registrados em ambas (cegueira, baixa visão ou visão subnormal, 

intelectual transtorno global do aprendizado, auditiva e física), a de 2019 incluiu dois outros tipos 

de deficiência: altas habilidades/superdotação e transtorno global do desenvolvimento. 

O que podemos entender é que o aumento do ingresso de estudantes com deficiência é 

dinâmico e desafiador para as Ifes no Brasil, pois a gradativa representatividade desse público 

implica na atualização das adaptações dos recursos infraestruturais, na perspectiva da promoção 

da garantia da permanência desse público usuário da assistência estudantil.

Diante desse contexto, corroboramos as observações de Ferrari e Sekkel (2007), quando 

afirmam que o ingresso dos discentes, pessoas com deficiência no sistema de ensino, deve am-

pliar o entendimento de inclusão, visto que envolve o respeito às diferenças, à valorização da di�-

versidade, à garantia da acessibilidade nos aspectos arquitetônicos, instrumentais, pedagógicos, 

como, também, nas discussões e reflexões relativas à sensibilização da comunidade acadêmica. 	

	 Dessa forma, resultam em ações que repercutem em rompimentos de barreiras de cunho 

atitudinal, para que a inclusão efetivamente aconteça e, dessa forma, contribua com a garantia da 

permanência e o êxito acadêmico desse público. 

No que diz respeito à possibilidade de interferência da deficiência no desempenho acadêmico, 

os dados revelaram que 79,2% dos participantes afirmaram que a deficiência não interfere no 

rendimento acadêmico e 20,8% informaram que existe essa interferência, como pode ser obser-

vado na Figura 9. 
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Figura 9 - Universo de discentes, considerando a deficiência e interferência no desempenho acadêmico, que responderam uma 

pesquisa relativa à avaliação dos impactos da política de assistência estudantil da Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão 

(PROGESTI) da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) , no período de 30 de setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

	 Considerando essas interferências, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência)10, no Artigo 3º, inciso IV, dispõe sobre o entendimento de 

barreiras que envolvem uma série de aspectos que limitam e impedem a participação social da 

pessoa com deficiência como, por exemplo, as barreiras urbanísticas, atitudinais e tecnológicas. 

Dessa forma, pode-se inferir que as interferências no desempenho acadêmico podem estar intrin-

secamente relacionadas às categorias de barreiras, em conformidade com a citada lei. 

	 Assim, entende-se que o fato de 20,8% dos entrevistados terem respondido afirmativa-

mente à questão abordada pela Figura 9, sinaliza a necessidade de um maior empenho por parte 

da assistência estudantil, no que tange a ampliação de ações destinadas ao combate das barreiras 

que interferem no desempenho acadêmico desses estudantes, na perspectiva da contribuição 

com o êxito desse público. 

	 No que diz respeito às respostas dos estudantes que afirmaram apresentar interferência 

da deficiência no desempenho acadêmico, os dados obtidos apresentaram que 55,2% dos dis-

centes possuem dificuldades emocionais, seguido de relacionamento social/interpessoal (28%), 

dificuldades de acessibilidade (14%), falta de recursos para o seu tipo de deficiência (lentes, lupas, 

telescópio, óculos especiais, suporte para livros, carteiras adaptadas, software, entre outros), rep-

resentou 1,8% e despreparo dos docentes para lidar com seu tipo de deficiência, respondido por 

0,8%, como pode ser visto na Figura 10.

10 LEI Nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência).
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Figura 10 - Universo de discentes, considerando as dificuldades que interferem no desempenho acadêmico, que responderam 

uma pesquisa relativa à avaliação dos impactos da política de assistência estudantil da Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e 

Inclusão (PROGESTI) da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), no período de 30 de setembro a 31 de outubro de 

2019.

Fonte: Progesti (2019).

	 Na opinião de Oliveira e Dias (2014), muitos discentes, ao ingressarem no ensino superi-

or, podem vir a se deparar com uma série de desafios que perpassam pelo âmbito pessoal, in-

terpessoal, familiar e institucional. Nessa perspectiva, é possível observar, na Figura 10, que as 

dificuldades emocionais representam mais da metade (55,2%) das respostas, um quadro visto 

com maior percentual na V Pesquisa da ANDIFES (2019), onde consta que 83% dos estudantes de 

universidades federais brasileiras vivenciaram alguma situação que envolveu fatores emocionais. 

É importante ressaltar que a Progesti, ciente da situação de adoecimento mental acometida de 

maneira significativa por estudantes universitários brasileiros, conforme atesta a pesquisa da AN-

DIFES, vem desenvolvendo ações referentes à saúde mental, por meio de um grupo de estudo em 

saúde mental11, formado por psicólogos e assistentes sociais, para a elaboração de um plano de 

ação interventivo neste âmbito.

	 Considerando a diversidade de fatores registrados pelos estudantes, destaca-se a im-

portância do fortalecimento da ampliação de ações da assistência estudantil de alcance multi-

profissional e interinstitucional, destinadas a fazer a diferença na trajetória acadêmica dos estu-

dantes e, assim, contribuir com a minimização desses fatores que comprometem o desempenho 

acadêmico. 

	 Em relação ao campus onde o estudante está matriculado, percebe-se que a maioria deles 

está vinculada à UFAPE, que corresponde a 32% das respostas, seguida da UAST, que apresenta 

29,3% das declarações (Figura 11). O campus Sede da UFRPE aparece logo depois, com 26,3% das 

respostas, e a UACSA, com a menor expressividade, correspondendo a 12,4% das respostas (Figu-

ra 11).

11	 Portaria 003-2017/UFRPE/PROGESTI.
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Figura 11- Distribuição dos estudantes beneficiados pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Univer-

sidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), quanto à identificação do campus onde estão matriculados, consultados no 

período de 30 de setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

	 É importante destacar que as unidades acadêmicas que se localizam no interior do Estado 

foram criadas a partir de ações que transformaram a política educacional no Brasil, em meados dos 

anos 200012, as quais objetivavam a ampliação do ensino superior público. Tais mudanças foram 

impulsionadas com a implantação do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão 

das Universidades Federais (Reuni), que consistia em um programa governamental com vistas a 

uma expansão do ensino universitário.

	 Ressalta-se que os temas da regionalização e da interiorização dos campi foram abordados 

no programa como fundamentais à democratização do acesso ao ensino superior. Ao tratar essas 

temáticas, o movimento expansionista da educação superior brasileira incorpora alguns pleitos 

históricos do segmento estudantil, principalmente aqueles que reivindicavam maior viabilidade 

territorial no oferecimento dos cursos de graduação. 

	 Nessa perspectiva, Brito (2014) esclarece que a partir dessa política pública, de fato há 

uma possibilidade de ingresso de estudantes em áreas menos favorecidas e distantes das univer-

sidades públicas dos grandes centros. O desenvolvimento regional e a democratização do acesso 

orientaram importantes ações da política de educação voltada para a expansão do ensino superi-

or brasileiro.

	 Na UFRPE, a ampliação se deu através da criação de três Unidades Acadêmicas que, juntas, 

oferecem quase 2.000 vagas para cursos de graduação presencial, todos os anos. As Unidades 

Acadêmicas de Garanhuns, de Serra Talhada e do Cabo de Santo Agostinho estão localizadas em 

áreas geograficamente e socialmente distintas, o que revela uma preocupação da UFRPE com a 

diversificação da educação superior.

	 Além de contribuir para o desenvolvimento social e econômico da região, a interiorização 

das universidades públicas viabiliza a formação e diplomação dos estudantes que, outrora, real-

izavam os cursos de graduação distantes do seu domicílio. Sendo assim, a interiorização das uni-

versidades se constitui como um novo elemento de reestruturação territorial.

	 No que concerne ao turno do curso de graduação ao qual estão vinculados, pode-se perce-

12 Sobre recomendação da interiorização do ensino superior público, ver Plano Nacional de Educação (PNE), Lei Nº 
10.172/2001.
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ber que 29,1% dos discentes estão matriculados em cursos ofertados no período matutino, 27,8% 

no período vespertino, 25,4% no período noturno e 17,6% deles estão matriculados em cursos de 

período integral. As respostas dos estudantes revelaram uma distribuição equilibrada em relação 

ao turno em que estes estão matriculados. Atualmente, a UFRPE oferta 51 cursos de graduação, 

distribuídos nos três períodos do dia, em todo o complexo da universidade, incluindo as Unidades 

Acadêmicas, nas diversas regiões do estado de Pernambuco.

Figura 12 – Distribuição dos discentes beneficiados pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universida-

de Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), considerando os turnos aos quais estão vinculados, consultados no período de 30 de 

setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

Estes dados mantêm relação com a análise realizada na V Pesquisa do Perfil Socioeconômi�-

co e Cultural dos Graduandos das Ifes (2019), onde revela que, de 424.128 estudantes pesquisa-

dos, a maioria matriculada em Ifes do Nordeste realiza seu curso no período matutino. Os matri-

culados no período noturno são oriundos das regiões Sudeste e Nordeste; aqueles vinculados em 

cursos de período integral estão no Sudeste (FONAPRACE, 2019).

É importante destacar que a oferta de cursos noturnos nas universidades públicas federais 

obteve um maior estímulo por meio de ações de ampliação do ensino superior que objetivavam a 

diversificação dos cursos e abrangiam uma parcela do segmento estudantil que realiza atividades 

laborativas durante o dia. Esse cenário é indicativo de mudanças na dinâmica histórica e tradicio-

nal das Ifes em ofertar cursos matutinos e vespertinos.

	Em relação aos programas da Progesti/UFRPE, os estudantes responderam que são be-

neficiados pelos: Auxílio Transporte (28%); Apoio Acadêmico (23,6%); Residências Universitárias 

(20,9%); pelo auxílio Alimentação (19,4%)13; Apoio ao Ingressante (8%); Apoio à Gestante (2,5%) e 

Programa de Promoção ao Esporte (1,5%) (Figura 13). Pode-se inferir que a maioria das respostas 

relacionadas ao PAD (transporte) se deve à grande quantidade de estudantes beneficiados por 

esse programa (Figura 13).

13 O Auxílio Alimentação é ofertado nas Unidades Acadêmicas, as quais não possuem Restaurante Universitário.
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Figura 13 - Distribuição dos discentes beneficiados pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universida-

de Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), considerando os programas de assistência estudantil aos quais estão vinculados, no 

período de 30 de setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

	No que diz respeito à temporalidade em que os usuários recebem os benefícios da assis-

tência estudantil, 32,8% dos respondentes revelaram estar há dois anos ou mais sendo beneficia-

dos; 27,1% revelou estar há um (01) ano e 6 meses; 22,7% está há um (01) ano ou mais e 17,4% de 

6 meses a um (01) ano. 

Figura 14 - Distribuição dos discentes beneficiados pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universida-

de Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), considerando a temporalidade relativa ao recebimento, no período de 30 de setem-

bro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

	 É importante destacar que os programas ofertados pela Progesti têm por finalidade garantir 

condições de permanência aos estudantes de graduação em cursos presenciais. Nesse sentido, é 

importante constatar que a maioria dos estudantes que participaram da pesquisa possuem dois 

anos ou mais de permanência na assistência estudantil; este dado nos revela a importância dada 

à permanência na universidade e à avaliação da política por esses estudantes.
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Quando perguntados sobre a contribuição dos programas da Progesti para a melhoria do seu de-

sempenho acadêmico, a maioria dos respondentes afirmou que tais programas contribuem muito 

(83,8%), afirmando contribuir em partes (12,4%) e 3,8% disse contribuir pouco (Figura 15).

Figura 15 - Distribuição dos discentes beneficiados pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Univer-

sidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), considerando a contribuição dos programas para a melhoria do desempenho 

acadêmico, no período de 30 de setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

Nesse sentido, as políticas de ações afirmativas no âmbito da educação possuem o objetivo 

de, além de diminuir as desigualdades, mitigar dificuldades na trajetória acadêmica, por meio da 

garantia de condições que promovam a formação do estudante no tempo esperado, para o curso 

escolhido. Nessa linha de pensamento, o Pnaes instituiu como um dos seus objetivos, o combate 

à retenção e à evasão, temas que são multidimensionais e que interferem, de forma significativa, 

nas trajetórias acadêmicas estudantis. Dessa forma, é fundamental que as instituições de ensino 

desenvolvam ações que objetivem apoio às dificuldades encontradas pelo segmento estudantil 

em sua formação.

Para Ferreira (2009), um melhor rendimento acadêmico exige uma compreensão de todos 

os fatores que podem intervir, sejam eles internos ou externos à universidade. Em pesquisa re-

cente sobre retenção e evasão elaborada pela Progesti, é possível identificar que as taxas de 

retenção e evasão dos estudantes assistidos pela assistência estudantil se revelam mais baixas, 

quando comparadas às taxas gerais de graduação da UFRPE e do ensino superior no Brasil (MACE-

DO et al., 2020). Esse dado corrobora a Figura 15, que demonstra a contribuição dos programas de 

assistência estudantil para a melhoria do desempenho acadêmico. Esses achados atentam para a 

importância de ações afirmativas como fundamentais para a diminuição dos índices de retenção e 

evasão no ensino superior público.

A partir desse entendimento, a Progesti, através da COAP, disponibiliza atendimento multi-

profissional aos estudantes, de acordo com a natureza de suas demandas. Atualmente, a Pró-Rei-

toria conta com profissionais de serviço social, psicologia e pedagogia que realizam seus atendi-

mentos e acompanhamentos, com vistas à garantia da permanência e melhoria do desempenho 

acadêmico dos estudantes.
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É importante destacar que a Progesti só dispõe de profissional de pedagogia no campus 

Sede; o serviço de psicologia não é ofertado pela Pró-Reitoria na UACSA. A ampliação da equipe é 

um fato que vem sendo sempre levantado em questão e se configura como uma meta de gestão 

a ser alcançada.

Ao avaliarem os programas de assistência estudantil nos quais eram atendidos, 62,7% dos 

estudantes os consideraram muito bom e 27,2% bom. Portanto, os programas foram avaliados 

positivamente por quase 89,9% dos respondentes. No demais, 8,4% avaliaram como aceitável e 

apenas 1,6% como ruim (Figura 16). 

Figura 16 – Distribuição dos discentes beneficiados pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universida-

de Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), considerando a avaliação geral dos programas, no período de 30 de setembro a 31 de 

outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

Neste quesito foi oportunizado aos estudantes justificarem sua resposta de forma disser-

tativa quando assinalassem as opções “Ruim” ou “Muito ruim”. A principal razão mencionada foi a 

insuficiência dos valores dos benefícios para o atendimento das necessidades estudantis, a exem-

plo do que consta nos seguintes relatos: 1) “Não consigo me sustentar apenas com a bolsa PAD 

transporte, minha família é de outra cidade e não tem condições”; 2) “É uma ajuda de fato, mas 

apenas 120,00 nem de longe é o que se gasta com alimentação durante 1 mês”. Esta crítica aos 

programas também esteve entre os aspectos negativos mais mencionados na pesquisa de satisfa-

ção anterior (PROGESTI, 2019).

Portanto, apesar do recebimento de benefícios da assistência estudantil, uma parcela dos 

estudantes afirma continuar enfrentando dificuldades financeiras para suprir as necessidades da 

vida acadêmica, sendo esta condição frequentemente associada nos seus relatos às dificuldades 

advindas da situação de pobreza de suas famílias, conforme demonstrada na Figura 5. Outras ra-

zões para a insatisfação dos estudantes, menos mencionadas, foram a pouca disponibilidade de 

vagas, críticas aos resultados das seleções socioeconômicas, cujos critérios foram considerados 

injustos, bem como a necessidade de mais ações voltadas à melhoria do desempenho acadêmico.

O espaço das respostas dissertativas foi também utilizado por diversos estudantes para 

relatar aspectos positivos dos programas, sendo o principal deles o fato de considerarem os pro-
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gramas essenciais à continuidade de seus cursos. Uma vez que 47,4% dos respondentes são aten-

didos pelo Auxílio Alimentação ou Auxílio Transporte (Figura 13), benefícios de menor valor pagos 

pela Progesti; é possível entender que o alto índice de aprovação dos programas se relaciona ao 

reconhecimento dos estudantes de que o recebimento de tais benefícios, a despeito do seu valor, 

contribui decisivamente para a sua permanência na universidade.

No quesito referente à avaliação da importância dos programas e ações oferecidos pela 

Progesti, os estudantes puderam classificar o grau de importância atribuindo nota para cada um 

deles, em uma escala de 1 (Pouco Importante) até 4 (Muito Importante), conforme disposto na 

Figura 17. Os programas e ações avaliados foram os seguintes: PAI; PAD (bolsa de Apoio Acadêmi-

co); PAD (Auxílio Transporte); PRUG; PAG; PPE; Ajuda de custo para Eventos; Auxílio de Atenção à 

Saúde e Restaurante Universitário (Alimentação).

Os resultados mostram uma excelente avaliação dos programas quanto à sua importância. 

Em média, 88,26% dos estudantes classificaram cada programa/ação com nota 4 (Muito Impor-

tante), 8,58% com nota 3, apenas 2,25% classificaram com nota 2 e menos de 1% classificou os 

programas com nota 1 (Pouco Importante) (Figura 17). 

Figura 17 – Distribuição dos discentes beneficiados pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universida-

de Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), considerando a avaliação individual dos programas/ações, consultados no período de 

30 de setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

O Restaurante Universitário (Alimentação) destacou-se como o programa da Progesti mais 

bem avaliado, o qual foi classificado com nota 4 (Muito Importante), por 96,3% dos respondentes, 

como se observa na Figura 18.
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Figura 18 - Distribuição dos discentes beneficiados pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universida-

de Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), considerando a classificação dos programas/ações, consultados no período de 30 de 

setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

Ainda neste quesito, os estudantes também puderam comentar suas respostas de forma 

dissertativa. O principal motivo mencionado, ao classificarem o grau de importância dos progra-

mas da Progesti, é o de que estes programas têm possibilitado a permanência na universidade 

(Figura 19). 

Figura 19 – Distribuição dos discentes beneficiados pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universida-

de Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), considerando os fatores motivadores da importância dos programas/ações, consulta-

dos no período de 30 de setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

Esta referência dos estudantes, quanto à relação entre o acesso à assistência estudantil e 

sua permanência na universidade, corrobora os resultados da pesquisa realizada pela Progesti so-

bre os índices de evasão e retenção na assistência estudantil da UFRPE, cujos resultados demos-

tram que a taxa de evasão entre estudantes beneficiários da assistência estudantil, no ano 2018, 

correspondeu a 3,65%. Este índice foi expressivamente menor em relação à taxa geral de evasão 

da UFRPE; naquele ano resultou em 19,68%, como também em relação à taxa de evasão do ensino 

superior no Brasil, que foi de 15,2% em 2018 (MACEDO et al., 2020, p. 13).

A relevância desse dado consiste, sobretudo, por estar diretamente relacionada aos objeti-

vos do Pnaes (BRASIL, 2010), no que tange à democratização das condições de permanência dos 
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jovens na educação superior pública federal e à redução das taxas de retenção e evasão, podendo 

servir como indicador avaliativo da eficácia e da efetividade das ações de assistência estudantil, 

desenvolvidas pela UFRPE, por meio da Progesti. 

Constata-se, também, a contribuição dos programas para a satisfação de parte das neces-

sidades básicas estudantis (Figura 19). Neste aspecto, é recorrente, nos relatos, a solicitação de 

reajustes nos valores dos benefícios, sobretudo em relação ao Auxílio Transporte e ao Auxílio Ali-

mentação, pois, embora sejam avaliados como fundamentais para suprir necessidades básicas da 

vida estudantil, em geral não são considerados suficientes para custear integralmente os gastos 

com transporte e/ou alimentação ao longo de cada mês. Foi ressaltada também nas respostas 

dissertativas, a importância dos programas em face às dificuldades financeiras enfrentadas pelas 

famílias para os manter estudando. Houve, nesse sentido, registros de que os benefícios recebi-

dos minimizam os impactos das despesas com o curso universitário no orçamento familiar.

	Uma vez questionados sobre as possíveis estratégias para a conclusão do curso, em caso 

de desligamento dos programas da Progesti, 50,3% dos estudantes não vislumbraram possibili-

dade de permanência nessa circunstância, pois afirmaram que desistiriam do curso. A busca por 

outra fonte de renda para dar continuidade aos estudos foi a afirmativa de 28,4% dos estudantes, 

15,3% afirmaram contar com ajuda da família e 6% apresentaram outros tipos de alternativas, ou 

disseram não saber o que fazer (Figura 20).

Figura 20 – Distribuição dos discentes beneficiados pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universi-

dade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), considerando as estratégias para conclusão do curso, em caso de desligamento, 

consultados no período de 30 de setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

Portanto, o pagamento contínuo e regular dos benefícios assistenciais da Progesti se mos-

tra fundamental para que os estudantes atendidos possam permanecer na universidade e concluir 

seus cursos, o que evidencia a importância da manutenção e da ampliação dos recursos orçamen-

tários do Pnaes para garantia da ininterrupção das ações de assistência estudantil desenvolvidas 

na UFRPE. 
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No que tange aos recursos de assistência estudantil nas Ifes, vale salientar que, aproxima-

damente 40% do orçamento Pnaes para o ano 2020, constam na Lei Orçamentária Anual (LOA) 

como recursos condicionados, cuja liberação ainda depende de aprovação do Congresso Nacio-

nal. Tal medida do governo federal provocou uma insegurança nas Ifes quanto à manutenção do 

fluxo de pagamento das bolsas e auxílios da assistência estudantil, como também em relação ao 

funcionamento de equipamentos como restaurantes e residências universitárias, condições fun-

damentais para a permanência dos estudantes que vivem em situação de vulnerabilidade socioe-

conômica.

Com relação à suficiência do benefício recebido para o custeio das despesas com a forma-

ção universitária, 54,6% consideraram aceitável, 29,3% bom e 16,2% ruim, como se observa na 

Figura 21.

Figura 21 – Distribuição dos discentes beneficiados pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universida-

de Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), considerando a suficiência do valor do benefício em relação às despesas da formação 

universitária, consultados no período de 30 de setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

Neste quesito, se evidencia que o alto índice de aprovação dos programas, que em termos 

gerais foram avaliados como “bom” ou “muito bom” por quase 90% dos estudantes (Figura 16), 

não se repete em relação ao valor dos benefícios, visto que foi considerado “bom” por apenas 

29,3% dos respondentes.

Este dado demonstra que o valor do benefício, quando analisado à luz do conjunto de ne-

cessidades da vida estudantil, não é considerado suficiente por relevante contingente de estu-

dantes. Vale salientar, entretanto, que nesta edição da pesquisa, os valores dos benefícios foram 

melhor avaliados que na anterior, quando foram considerados “bom” por somente 21% dos parti-

cipantes, enquanto 28% consideraram ruim e 51% aceitável (Progesti, 2019).

O Pnaes arrola um conjunto de necessidades estudantis quando define as seguintes áreas 

de atuação da assistência estudantil: moradia, alimentação, transporte, saúde, inclusão digital, cul-

tura, esporte, creche, apoio pedagógico, acesso, participação e aprendizagem de estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação (BRASIL, 
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2010). Ao se considerar que um mesmo estudante poderá demandar atendimento para suprir vá-

rias dessas necessidades, a integralidade deste atendimento revela-se como um princípio funda-

mental para a construção de uma concepção ampliada de assistência estudantil, cuja perspectiva 

ético-finalista seja a satisfação integral das necessidades básicas estudantis (VIEIRA, 2015). 

Contudo, a despeito dos esforços da Progesti para incrementar e fortalecer as políticas de 

permanência da UFRPE - a exemplo, dentre outras ações, do reajuste dos Auxílios Alimentação 

e Transporte do PAD implementado em 2018, do reajuste dos benefícios do PAI e da criação do 

Auxílio de Atenção à Saúde (Resolução Nº 140/2018) - o subfinanciamento do Pnaes tem imposto 

dificuldades à ampliação da cobertura do atendimento de seus programas, como também à con-

cessão regular de novos reajustes dos valores dos benefícios, de modo a que possam suprir com 

mais efetividade o conjunto das necessidades de cada estudante atendido. 

As limitações orçamentárias sofridas pelo Pnaes a partir do ano 2017, além de interrom-

perem um ciclo de crescimento nos recursos destinados ao programa, que acontecia desde 2009, 

diminuíram a capacidade operativa implementada nas IFES, mediante reduções de 4,1% e 3,1%, 

em 2017 e 2018, respectivamente, nos valores nominais do seu orçamento (Tabela 2).

Tabela 2. Evolução do volume de recursos do Programa Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes) (2008-2018).

Ano
PNAES nacional

)$R(
%∆

2008 125.300.000,00 -

2009 203.000.000,00 62,0

2010 304.000.000,00 49,8

2011 395.189.588,00 30,0

2012 503.843.628,00 27,5

2013 603.787.226,00 19,8

2014 742.720.249,00 23,0

2015 895.026.718,00 20,5

2016 1.030.037.000,00 15,1

2017 987.484.620,00 -4,1

2018 957.178.952,00 -3,1
Fonte: Silva e Costa (2018 apud FONAPRACE, 2019).

Neste ínterim, dados do Fórum Nacional de Pró-reitores de Assuntos Comunitários e Estu-

dantis (Fonaprace) registram queda na cobertura de todos os programas e ações da assistência 

estudantil das IFES, no comparativo entre os anos 2018 e 2014. Informam que, em 2018, em um 

contexto em que 70,2% dos estudantes das IFES tinham renda per capita familiar de até 1,5 salá-

rios-mínimos, estando, portanto, na faixa de renda estipulada para público alvo do Pnaes, apenas 

30% desses estudantes haviam feito uso de algum programa ou ação da assistência estudantil 

(FONAPRACE, 2019). 

Portanto, faz-se imprescindível a interrupção da política de cortes e contingenciamento 

orçamentário operada pelo governo federal no âmbito do Pnaes e a retomada do seu processo 

de incremento orçamentário. Sendo a assistência estudantil uma política fundamental para a per-
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manência na universidade, como demonstram os dados desta pesquisa, carece de mais investi-

mentos, e não de redução de recursos, para que possa ampliar sua cobertura de atendimentos e 

aprimorar a qualidade dos seus programas, serviços e ações.

	No que se refere à destinação do valor da bolsa/auxílio, destacaram-se como prioridade o 

custeio de necessidades básicas relacionadas à vida estudantil, quais sejam: alimentação (29%), 

transporte (26%), gastos relacionados à formação universitária (18%) e moradia (16%) (Figura 

22). Foi pontuada, ainda, a destinação do benefício para ajudar nas despesas familiares (3%) e, em 

quantidade bem menor, para custear despesas com saúde e higiene pessoal. 

Figura 22 – Distribuição dos discentes beneficiados pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universi-

dade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), considerando as prioridades no uso da bolsa/auxílio, consultados no período de 30 

de setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

Neste quesito, foi oportunizado aos estudantes que assinalaram a alternativa “outro” (8%) 

especificar sua resposta de forma dissertativa. A principal menção (85%) foi ao uso do benefício 

para custear, concomitantemente, despesas com dois ou mais tipos das necessidades citadas, com 

destaque para alimentação e transporte. Em segundo lugar (13%), a alusão ao uso do benefício 

para custear despesas com filho(s), sobretudo o pagamento de cuidadores ou creche, para que 

pudessem frequentar a universidade. Foi mencionado, ainda, em menor quantidade (2%), o fato 

do benefício recebido ser a única fonte de renda para as necessidades da vida estudantil e para a 

própria subsistência, em razão de rompimento de vínculos familiares.

No que tange às outras fontes de renda, incluindo bolsas estudantis por mérito (Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação Científica- PIBIC, Programa Institucional de Bolsa de Iniciação 

à Docência - PIBID, monitoria, residência pedagógica, entre outros), benefícios sociais, dentre ou-

tros potenciais auxílios financeiros, 69,7% dos pesquisados responderam não possuir nenhuma 

outra fonte de renda além daquela fornecida pela Progesti, mantendo-se majoritária a resposta 



37

para a mesma questão da pesquisa anterior. Entre os estudantes pesquisados em 2017, 71% res-

ponderam não possuir qualquer outra fonte de renda (Figura 23). 

Figura 23 - Distribuição dos discentes beneficiados pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universida-

de Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), considerando outras fontes de renda, consultados no período de 30 de setembro a 

31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

Como se pode observar na pesquisa de satisfação de 2019, além dos 69,7% que não pos-

suem nenhuma outra fonte de renda, 12% responderam perceber ajuda advinda de familiares, 

o que estabelece uma relação direta no comprometimento da renda total da família dos benefi-

ciários; 6,1% recebem bolsa de estágio remunerado e 3,6% tiram do trabalho informal recursos 

que apoiam sua manutenção. O trabalho formal surge como resposta dos pesquisados em apenas 

2,4%, repetindo percentual semelhante ao de 2017, quando 2% dos pesquisados responderam 

possuir, além do benefício da Progesti, uma renda de fonte formal de trabalho (PROGESTI, 2019). 

Esses dados ratificam que a maior parcela dos pesquisados contam, quase que exclusivamente, 

com o benefício que recebem da instituição.

No que diz respeito à quantidade de reprovações por falta, os dados revelam que a maioria 

dos estudantes (70%) não possuem reprovação por falta, 13,9% possuem uma reprovação, 7,7% 

duas reprovações, 4,7% quatro ou mais reprovações e 3,8% três reprovações, como pode ser ob-

servado na Figura 2.



38

Figura 24 – Distribuição dos discentes beneficiados pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universida-

de Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), considerando as reprovações por falta, consultados no período de 30 de setembro a 

31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

Nessa perspectiva, as instituições de ensino superior caracterizam-se como entidades que 

transmitem o conhecimento, de modo que possibilite ao estudante assimilar e aplicar esses co-

nhecimentos. Embora o desempenho acadêmico esteja vinculado ao esforço individual, é neces-

sário que as instituições de ensino observem os fatores que estão afetando o coeficiente dos 

estudantes, para que possa buscar meios de garantir a sua aprendizagem (CERQUEIRA, 2000).

Seguindo essa linha, os estudantes foram questionados quanto aos motivos que levaram 

às reprovações por falta. Dessa forma, a maior parte dos motivos relaciona-se à dificuldade de 

aprendizagem, problema de saúde, metodologia de ensino do docente e dificuldade financeira 

(Figura 25).

Figura 25 – Distribuição dos discentes beneficiados pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universi-

dade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), considerando os motivos para reprovações por falta, consultados no período de 30 

de setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).
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Nesse sentido, Hoffman (2002) sublinha que, entre os ensejos que levam o educando ao 

insucesso acadêmico, estão a falta de interesse pelo conteúdo das disciplinas apresentadas pela 

instituição de ensino e a falta de metodologias adequadas que não despertam a motivação nos 

estudantes. Além desses fatores, há ainda o enfrentamento de problemas familiares que envol-

vem questões socioafetivas e o desafio de ter que lidar com ausências. A autora ainda se refere à 

questão de como a falta de tempo para os estudos pode ser um dos motores responsáveis por um 

desempenho insatisfatório.

Considerando os motivos que causam as reprovações por falta, Macedo (2017) esclarece 

que:

As condições socioeconômicas é um fator que repercute no desempenho acadêmico dos alunos. Pode-se citar 
como exemplos dessas condições a frequência a um curso do qual não se gosta, a necessidade de conciliar os 
estudos com alguma forma de trabalho, faltas às aulas e de materiais de estudo por não ter como financiá-los. 
Esses são fatores explicativos de uma taxa de insucesso e de abandono, sobretudo para os alunos pertencen-
tes aos grupos sociais mais desfavorecidos (MACEDO, 2017, p.1457).

Quanto às reprovações por nota, os dados revelam que a maioria dos estudantes (44,1%) 

não possui reprovações por nota, 16,6% possuem quatro reprovações ou mais, 15,6% uma repro-

vação, 12,4% duas reprovações e 11,3% três reprovações (Figura 26).

Figura 26 – Distribuição dos discentes beneficiados pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universida-

de Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), considerando as reprovações por nota, consultados no período de 30 de setembro a 

31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

Os motivos para a reprovação por nota estão apresentados na Figura 27 e revelam que a 

maioria dos estudantes considera como motivo para a reprovação por nota: dificuldade de apren-

dizagem, metodologia de ensino do docente, problema de saúde, relação professor-aluno, dificul-

dade financeira, entre outros.
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Figura 27 – Distribuição dos discentes beneficiados pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universida-

de Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), considerando os motivos para a reprovação por nota, consultados no período de 30 

de setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

No que tange às dificuldades de aprendizagem, Araújo e Tavares (2011) argumentam que 

elas podem ser decorrentes de déficits cognitivos que prejudicam a aquisição de conhecimentos, 

como, também, na maioria delas, consistem somente no produto de problemas educacionais ou 

ambientais que não estão associados a um comprometimento cognitivo. Quanto a esses proble-

mas, pode-se dizer que são vários os fatores que interferem na aprendizagem tais como: motiva-

ção, adaptação à universidade, relação professor-estudante, condições socioeconômicas e opção 

pelo curso.

No que diz respeito ao tempo semanal dedicado aos estudos fora da sala de aula, a maioria 

(39,5%) respondeu que dedica mais de cinco a 10 horas de estudos, 15,6% mais de 10 a 15 horas, 

14,8% mais de 15 a 20 horas, 12,9% menos de cinco horas, 9,7% mais de 20 a 25 horas e 7,5% mais 

de 25 horas.
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Figura 28 – Distribuição dos discentes beneficiados pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universi-

dade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), considerando a média de tempo de estudos fora da sala de aula, consultados no 

período de 30 de setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

Em comparação com os dados da última pesquisa de satisfação, o tempo que os estudantes 

beneficiados dedicam aos estudos fora de sala de aula aumentou. Pode-se depreender sobre essa 

questão que o benefício da assistência estudantil contribui de forma positiva para a formação 

acadêmica dos estudantes. Nesse sentido, Carelli e Santos (1998) explicam que, para um desem-

penho acadêmico satisfatório, é preciso “envolvimento em tarefas extraclasse: leitura de textos, 

resoluções de problemas, envolvimento com pesquisa, entre outras atividades complementares, 

que favorecem o desempenho acadêmico (CARELLI; SANTOS, 1998, p. 3)”.

	Levando em consideração os dados referentes aos motivos de reprovação (nota e falta), po-

de-se inferir que alguns fatores podem influenciar nas questões de estudos dos discentes como: 

metodologia de ensino do docente, dificuldade de aprendizagem e problema de saúde. Dessa 

feita, entendendo a importância da formação acadêmica, visando a minimização das dificuldades 

enfrentadas pelos discentes no âmbito acadêmico e a redução das taxas de evasão e retenção, 

o setor pedagógico da Progesti realiza o serviço de Acompanhamento Pedagógico, que consiste 

em uma estratégia de orientação que objetiva auxiliar o estudante no seu processo educacional, 

por meio de um planejamento individualizado de ações específicas de aprendizagem. A Progesti 

identifica os estudantes que apresentam baixo desempenho acadêmico e os encaminham para o 

setor de pedagogia, que, por sua vez, identifica as causas que podem estar levando à insuficiência 

do desempenho e realiza, junto com o discente, estratégias de orientação que possam contribuir 

para a qualidade da sua formação acadêmica. É importante ressaltar que as ações pedagógicas 

são realizadas com todos os estudantes beneficiados que necessitem de apoio pedagógico em 

algum momento da sua trajetória acadêmica, independente do seu desempenho acadêmico.

Cabe mencionar, novamente, a primeira pesquisa sobre Evasão e Retenção na Assistência 

Estudantil da UFRPE, desenvolvida pela Progesti em 2020, que conclui, a partir da análise de da-
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dos, que as políticas afirmativas de assistência estudantil vêm contribuindo para a redução dos 

índices de evasão e retenção dos seus discentes beneficiados (MACEDO et al., 2020).

Quantos à utilização dos serviços oferecidos pela Progesti, como o Apoio Pedagógico, o 

Atendimento Psicológico, o Serviço Social e o Restaurante Universitário (RU), constatou-se que 

este último se repetiu como o serviço mais procurado pelos discentes pesquisados, de acordo 

com as duas edições da pesquisa. Dessa forma, nesta pesquisa, 35,9% afirmaram utilizar o restau-

rante da universidade. Considerando a pesquisa de satisfação de 2017, 40% dos discentes respon-

deram fazer uso do restaurante universitário.

Figura 29 - Distribuição dos discentes beneficiados pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universi-

dade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), considerando a utilização dos serviços oferecidos pela Progesti, consultados no 

período de 30 de setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

Entretanto, é importante frisar que, atualmente, na UFRPE existe apenas um restaurante 

universitário, localizado no Campus Sede em Recife, e que os beneficiários oriundos das Unidades 

Acadêmicas do interior do Estado fazem uso esporádico desse serviço, quando estão realizando 

atividades na capital. 

No que diz respeito aos demais serviços, é interessante notar que houve um aumento sig-

nificativo em todos os percentuais apresentados de uma pesquisa para outra, com destaque para 

o atendimento psicológico, que mudou de 7% em 2017 para 25% em 2019. 

Dessa forma, é possível perceber que a incorporação provisória de mais um profissional 

de psicologia no âmbito da assistência estudantil na Unidade Sede14, oferecendo mais horários 

disponíveis de atendimento para os discentes, não responde por si só pela crescente procura do 

serviço. Dados dos Relatórios de Gestão da Progesti dos últimos três anos apontam para esse 

crescimento nas Unidades Acadêmicas que têm profissional de psicologia no quadro da assistên�-

cia15, como se observa na Figura 30. 

14  A Unidade Sede conta com 1(um) profissional de psicologia lotado na assistência estudantil, no entanto, em 
2019, teve a colaboração de mais um psicólogo em caráter temporário.

15 A entrada da profissional de Psicologia na Unidade Acadêmica de Serra Talhada- UAST, lotada na assistência estu-
dantil, data do ano de 2019.
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Figura 30 - Distribuição dos discentes beneficiados pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universida-

de Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), considerando os atendimentos psicológicos na assistência estudantil, consultados no 

período de 30 de setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

Traçando-se um paralelo desses resultados com a V Pesquisa Nacional de Perfil Socioe-

conômico e Cultural dos Graduandos das Ifes (2019), observa-se que as dificuldades emocionais 

enfrentadas pelos estudantes, apesar de apresentar uma diminuição em função da pesquisa na-

cional de 2010, mostrou uma progressão que reflete, diretamente, no aumento da procura dos 

beneficiários pesquisados pelo apoio psicológico oferecido na assistência estudantil da UFRPE.

Tabela 3. Registros da evolução dos problemas ou sensações declaradas pelos estudantes dos Institutos Federais de Ensino 

Superior (Ifes) em 2018, consultados no período de 30 de setembro a 31 de outubro de 2019.

Problemas ou sensações *2010 *2014 2018
Ansiedade 70,0 58,4 63,6

Tristeza persistente - 19,3 22,9

Timidez excessiva 25,0 15,5 16,2

Medo/pânico 14,0 10,6 13,5

Insônia/alterações no sono 44,0 32,6 32,7

Desamparo/desespero 36,0 22,6 28,2

Desatenção/desorientação/
confusão mental 31,0 19,3 22,1

Problemas alimentares 12,0 12,6 12,3

Desânimo/desmotivação - 44,7 45,6

Solidão - 21,3 23,5

Ideia de morte - 6,4 10,8

Pensamento suicida - 4,1 8,5
Fonte: V Pesquisa Nacional de Perfil Socioeconômico e Cultural dos(as) graduandos(as) dos IFES (2018). 

(*) ANDIFES/Fonaprace (2011, 2016).

O aumento, tanto na procura pelos atendimentos de psicologia da assistência estudantil, 

quanto a incidência da evolução gradual dos problemas ou sensações relacionadas à saúde mental 

dos estudantes universitários, em nível nacional, evidencia o processo de adoecimento psíquico 

presente nos discentes de graduação e as consequências para a vida acadêmica e pessoal desses.

O ingresso na universidade traz consigo grandes mudanças para os estudantes. O ritmo 

de vida torna-se mais intenso, a carga horária de estudos mais elevada, e muitas vezes ocorre o 
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distanciamento geográfico da família, bem como a imposição de cobranças pela sociedade, insti-

tuição e pelo próprio indivíduo, que podem provocar sentimentos como desapontamento, irrita-

bilidade, preocupação e impaciência durante a graduação (FERNANDES et al., 2018).

Considerando as elevadas expectativas, as demandas inerentes ao mercado de trabalho 

e as aspirações pelo seu futuro profissional e pessoal, comumente se encontra como resultante 

uma alta prevalência de problemas psicoafetivos (PADOVANI et al., 2014). Sobre esse fato, a V 

Pesquisa do Perfil Socioeconômico e Cultural dos Estudante de Graduação das Instituições Fede-

rais de Ensino Superior Brasileira retrata as maiores preocupações.

O percentual de estudantes que disseram conhecer alguma dificuldade emocional é de 

83,5%. A ansiedade afeta seis em cada 10 estudantes, a ideia de morte afeta 10,8% da população

-alvo e o pensamento suicida afeta 8,5%. Relativamente à IV Pesquisa, o percentual de estudantes 

com ideação de morte era 6,1%, enquanto o pensamento suicida afetava 4%. Está acesa a luz ver-

melha da atenção à saúde mental (ANDIFES, 2019).

Desse modo, o enfrentamento aos fatores de risco que intensificam os problemas emocio-

nais dos discentes precisam, mais do que nunca, estar na ordem do dia das Ifes, e no que corres-

ponde à assistência estudantil, deve vir acompanhado de monitoramento quanto aos fatores de 

risco e da promoção de políticas de permanência de atenção à saúde mental.

No que diz respeito aos serviços de pedagogia e serviço social, observa-se um incremento 

no percentual de estudantes que responderam fazer uso desses serviços; a pedagogia passou de 

6%, em 2017, para 13,9%, em 201916, mais do que o dobro de discentes responderam procurar 

pelo atendimento pedagógico. Considerando o serviço social, este percentual passou de 7%, na 

pesquisa de 2017, para 13,3%, em 2019 (PROGESTI, 2019). É importante frisar que a Progesti tem 

investido na ampla divulgação de suas ações extra processos seletivos e benefícios em pecúnia, o 

que refletiu no crescimento dos atendimentos dos profissionais de psicologia, pedagogia e servi-

ço social.

No entanto, apesar de ter havido um crescimento no usufruto dessas atividades, consi-

dera-se que a Progesti deve trabalhar cada vez mais na sensibilização dos beneficiários para a 

adesão desses serviços, uma vez que, tanto a pedagogia quanto o serviço social, são áreas de 

atuação imprescindíveis na identificação das dificuldades de permanência e nas causas de evasão/

retenção dos discentes. 

O RU é parte integrante dos programas de assistência ao discente desenvolvido pela Pro-

gesti/UFRPE. Tem como valores básicos: qualidade, valorização profissional, comprometimento 

e responsabilidade social (PROGESTI, 2020). Apenas os discentes que fazem ou fizeram uso do 

restaurante da Sede responderam às essas questões (Figuras 31 a 33), totalizando 632 usuários. A 

avaliação abrange os serviços diretamente atrelados a ele (funcionamento, cardápio e ambiente). 

Quanto à avaliação do funcionamento do RU, dos 632 estudantes que responderam à essa ques-

tão a maioria considera o RU ótimo, como se pode observar na Figura 31.

16 O atendimento pedagógico só é oferecido no âmbito da assistência estudantil na Unidade Sede da UFRPE que 
fica na capital pernambucana. 
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Figura 31 – Distribuição dos discentes beneficiados pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universida-

de Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), considerando a avaliação do funcionamento do restaurante universitário, consulta-

dos no período de 30 de setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

	 Os dados indicam que, do mesmo modo como ocorreu na pesquisa de satisfação realizada 

em 2017, a maioria dos discentes avaliaram o funcionamento do RU em 2019 como ótimo (84,3% 

e bom (10,1%), não houve, novamente, avaliações negativas. De acordo com informações dispo-

níveis no site oficial da Progesti, o objetivo principal do RU é atender com qualidade, oferecer 

refeições a preços reduzidos aos discentes regularmente matriculados na UFRPE e proporcionar 

aos funcionários que compõem a equipe do restaurante um bom ambiente de trabalho.

	 Depreende-se que essa política, principalmente para o público pesquisado, representa 

apoio primordial à permanência na universidade, pois os beneficiários são caracterizados como 

estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, advindos de todas as partes da Re-

gião Metropolitana do Recife ou do interior do Estado e que, muitas vezes, seja devido à distância 

da moradia, seja pelo baixo custo da alimentação, realizam as suas principais refeições no RU.

	 Quanto à variação do cardápio servido no restaurante universitário, a qualidade do serviço 

do RU se traduz na boa avaliação que os discentes fizeram das refeições servidas; em relação à va-

riedade do cardápio, 69,6% dos beneficiários que utilizaram o RU responderam ótimo, enquanto 

26,5% responderam bom, o que corresponde, quando somados, a um percentual acima dos 95%. 

Apenas 3,4% responderam que acham o cardápio regular (Figura 32).
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Figura 32 - Distribuição dos discentes beneficiados pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universida-

de Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), considerando a variação do cardápio servido no restaurante universitário.

Fonte: Progesti (2019).

	 Dessa forma, é relevante pontuar que a variedade dos alimentos servidos é fator importan-

te e reverbera na satisfação evidenciada. Os cardápios dispõem de refeições em quatro catego-

rias: 1) trivial, 2) vegetariano, 3) dieta e 4) fast grill. Todo o cardápio é planejado por nutricionis-

tas, economistas domésticos e especialistas em gastronomia e segurança alimentar (PROGESTI, 

2020).

	 Cabe mencionar que é a primeira vez que essa pergunta aparece na pesquisa de satisfa-

ção dos usuários da assistência estudantil. No entanto, ainda no primeiro semestre de 2019, um 

estudo feito pela profissional Economista Doméstica, que compõe o quadro de funcionários da 

Coordenação do Restaurante da UFRPE, demonstrou que a atenção dada à qualidade da alimen-

tação servida aos frequentadores do RU se manifesta na satisfação de todos que dele usufruem. 

Tendo um público pesquisado mais diversificado, pois foi realizado com todo o grupo de usuários 

do RU da UFRPE (estudantes de graduação, pós-graduação, funcionários, dentre outros) - ao todo, 

foram 499 usuários pesquisados – foi perguntado se o cardápio atendia às expectativas dos co-

mensais e a resposta de 87% dos que responderam foi positiva (ANDRADE, 2019).

	 Considerando a qualidade dos serviços prestados pelo RU, Andrade (2019) ressalta que:

“Esses dados indicam que o restaurante universitário da UFRPE não está preocupado somente em fornecer 
uma alimentação nutritiva, mas saborosa e de qualidade, fato confirmado pela avaliação positiva em todos os 
itens apresentados nessa pesquisa. Para garantir a satisfação dos clientes e mantê-los fidelizados é necessário 
sempre dispor de um serviço de qualidade e ter a competência de satisfazê-lo plenamente.” (ANDRADE, 2019).

	 Os resultados do estudo realizado por Andrade (2019), com usuários diversos do RU da 

UFRPE, somam-se ao da pesquisa de satisfação dos beneficiários da assistência estudantil e sub-

screvem a qualidade empregada na entrega de um serviço de alimentação de qualidade.
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A pesquisa também avaliou o ambiente onde são servidas as refeições. Entende-se por ambiente 

toda a atmosfera onde são realizadas as refeições pelos discentes, como instalações físicas, lim-

peza, aparência, climatização do local, conforto, entre outros. Observou-se que 48,4% disseram 

ser ótimo e 27,5% bom, totalizando 75,9%, os quais avaliaram positivamente o ambiente onde 

fazem as refeições. Em relação aos que avaliaram de forma negativa, somou-se 8,1%, como pode 

ser constatado na Figura 33.

Figura 33 - Distribuição dos discentes beneficiados pela Pró-Reitoria de Gestão Estudantil e Inclusão (PROGESTI) da Universida-

de Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), considerando o ambiente do restaurante universitário, consultados no período de 30 

de setembro a 31 de outubro de 2019.

Fonte: Progesti (2019).

	 Considerando os resultados revelados, é possível reconhecer que, como aconteceu com as 

demais avaliações, no tocante aos aspectos que envolvem o restaurante universitário da UFRPE, 

as respostas foram positivas, ressaltando-se que a experiência em se alimentar no RU da institu-

ição representa obter uma refeição de baixo custo, com cardápio variado e balanceado, em um 

ambiente que proporciona segurança e conforto aos seus usuários.

	 Por conseguinte, é importante destacar que a experiência com o RU localizado no Campus 

Sede é uma reivindicação dos discentes das Unidade Acadêmicas do interior do Estado e que se 

configurou como uma proposta da Gestão superior da UFRPE para a implantação do modelo nas 

Unidades Acadêmicas. Desse modo, a expansão do restaurante encontra-se na pauta da assistên-

cia estudantil.
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Conclusões

A III Pesquisa de Satisfação dos Usuários da Assistência Estudantil das UFRPE, promovida 

pela Progesti, é uma ação que ocorre em caráter sistemático, tendo como objetivo a avaliação da 

satisfação dos estudantes beneficiados quanto aos programas da assistência estudantil da UFR-

PE. Os resultados da análise dos dados coletados visam contribuir com a melhoria dos programas 

da assistência estudantil.

Os resultados apontam para uma maior vulnerabilidade do perfil dos estudantes beneficia-

dos diante do que é preconizado no Pnaes. Também evidenciou-se que a maioria dos estudantes 

pesquisados avaliam os programas de assistência estudantil como bons ou muito bons, conside-

ram que a assistência estudantil contribui para a melhoria do seu desempenho acadêmico e asso-

ciam a permanência na universidade com a manutenção nos programas, visto que o desligamen-

to implicaria na desistência do curso e consequente interrupção da vivência acadêmica desses 

estudantes. Contudo, apesar de os programas apresentarem um bom índice de aprovação pelos 

pesquisados, os resultados sinalizam um possível descontentamento dos estudantes quanto ao 

valor dos benefícios. 

Diante das breves considerações realizadas, entendemos a importância da escuta sistemá-

tica dos usuários da assistência estudantil, realizada pela Progesti, no sentido de saber a opinião 

dos estudantes beneficiados quanto à importância, impacto e contribuição das ações de assistên-

cia estudantil para a permanência desses discentes na universidade.

Nesse sentido, a Progesti tem mantido o compromisso de criar, implementar e manter as 

políticas de assistência estudantil, objetivando favorecer as condições de permanência dos dis-

centes em situação de vulnerabilidade social e econômica. Dessa forma, as suas ações afirmativas 

buscam favorecer a inclusão, a igualdade de oportunidades e contribuir para a melhoria do de-

sempenho acadêmico, repercutindo, satisfatoriamente, na redução das taxas de evasão e reten-

ção na UFRPE.

Nessa perspectiva, em defesa da democratização do acesso à educação superior pública e 

do respeito e valorização da diversidade étnica, racial e cultural brasileira, a Progesti tem atuado 

ativamente no Fonaprace, somando esforços na busca pelo fortalecimento e ampliação da polí-

tica de assistência estudantil nas Ifes, sobretudo no que tange aos instrumentos para aprimora-

mento do Pnaes, que é sua principal fonte de financiamento.

Tem sido objeto de trabalho da Progesti, a criação de mecanismos de acompanhamento e 

de indicadores de avaliação da eficácia e da efetividade de seus programas, serviços e ações, ins-

trumentos imprescindíveis para avançar na implementação do Pnaes na UFRPE, dentre os quais 

reside a pesquisa aqui apresentada. 

Conclui-se que os dados da Pesquisa de Satisfação dos Usuários da Assistência Estudantil 

corroboram a relevância e eficiência das ações afirmativas desenvolvidas pela Progesti para a ga-

rantia da permanência dos discentes que vivem em situação de vulnerabilidade social. 
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